PARECER N.°    1884   , DE 2005

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 521, DE 2004

De autoria do Deputado Milton Vieira, o projeto em epígrafe proíbe a fixação de prazo para aquisição de produtos e utilização de serviços pagos antecipadamente.

Em pauta, nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 117.a a 121.a Sessões Ordinárias ( de 17 a 23/8/04), não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, na qual foi analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, nesta oportunidade, analisar seu mérito, conforme previsto no § 21 do artigo 31 do citado regimento.

Ao fazê-lo, ficamos convencidos de que o consumidor não pode ser compelido a utilizar seus créditos, sob pena de perdê-los, já que a perda de créditos constitui pagamento por serviço não prestado, ou seja, enriquecimento sem causa por parte da operadora. Cláusula nesse sentido é considerada abusiva, por se aproveitar da hipossuficiência do consumidor, a quem devemos proteger.

Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.° 521, de 2004.

a) MARIA ALMEIDA – Relatora

Aprovado o parecer da Relatora favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 11-8-2005

a) ROMEU TUMA – Presidente

Antonio Mentor – Ana Martins – Marcelo Bueno – Carlinhos Almeida – Romeu Tuma
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